
C A R L O S B E R N A R D O M E D I N A T O R R E S 
Profesor de Derecho Probatorio de la Universidad Libre, 
Miembro del Instituto Colombiano de Derecho Procesal, 

ex-Jefe de Area de Derecho Procesal de la Universidad Libre, 
profesor de Especialización en Derecho Procesal, Probatorio 

y Comercial de las universidades Autónoma de Colombia, 
Fundación Universitaria de Boyacá y Sergio Arboleda 

B T B U O T E C A 
BWMQU?- LOW 

PRUEBAS 
EN EL DERECHO 

COMERCIAL 

1999 

EDICIONES DOCTRINA Y LEY LTDA. 



índice General 

P R U E B A S E N E L D E R E C H O C O M E R C I A L 

I N T R O D U C C I Ó N A L A P R U E B A J U D I C I A L 
Y A L A S P R U E B A S M E R C A N T I L E S 

1 . P E R I T A C I O N E S DIVINO-LEGALES Y LA PRUEBA CIENTÍFICA 1 
2 . F I JACIÓN DE LOS HECHOS Y NECESIDAD DE LA PRUEBA 3 
3 . L A S PRUEBAS EN EL DERECHO MERCANTIL 4 
4 . P R U E B A S MERCANTILES 6 

CAPÍTULO PRIMERO 

G E N E R A L I D A D E S D E L A S P R U E B A S J U D I C I A L E S 

1 . L A PRUEBA JUDICIAL Y EL ORDEN JURÍDICO 9 
2 . S O L U C I Ó N DE LOS LITIGIOS 1 1 
3 . E L PROCESO JUDICIAL. C O N C E P T O 1 2 
4 . L A PRUEBA 1 3 
5 . E L PROCESO JUDICIAL Y LA PRUEBA. A P L I C A C I Ó N LÓGICA 1 4 
6 . C O N C E P T O Y NATURALEZA DE LAS PRUEBAS 1 6 
7 D E R E C H O PROBATORIO Y PRUEBA JUDICIAL 1 7 



8 . F I N A L I D A D DE LA PRUEBA JUDICIAL 1 8 
9 . O B J E T O DE PRUEBA (QUE SE PRUEBA) 1 9 
1 0 . N E C E S I D A D DE LA PRUEBA EN EL PROCESO CIVIL 

Y EN EL PROCESO PENAL 2 0 
1 1 . P R U E B A JURÍDICA Y PRUEBA JUDICIAL. 

C A U S A L Y PRECONSTITUIDA 2 1 
1 2 . P R U E B A S ANTICIPADAS 2 2 
1 2 . 1 N O R M A S APLICABLES A LAS PRUEBAS ANTICIPADAS 2 2 
1 2 . 2 D E C L A R A C I Ó N DE PARTE ANTICIPADA 

E INTERROGATORIO ANTICIPADO 2 2 
1 2 . 2 . 1 CARACTERÍSTICAS Y PRESUPUESTOS DEL INTERROGATORIO 

ANTICIPADO DE PARTE 2 3 
1 2 . 3 C O N F E S I Ó N FICTA O PRESUNTA 2 3 
1 2 . 4 E X H I B I C I Ó N ANTICIPADA DE DOCUMENTOS, 

LIBROS DE COMERCIO Y BIENES MUEBLES 2 4 
1 2 . 5 O P O S I C I Ó N , RENUENCIA A EXHIBIR 

Y SANCIÓN PROBATORIA-PROCESAL 2 4 
1 2 . 6 E X H I B I C I Ó N ANTICIPADA DE LIBROS Y PAPELES 

DE LOS COMERCIANTES. S A N C I O N E S PROBATORIAS-PROCESALES 2 5 
1 2 . 7 R E C O N O C I M I E N T O ANTICIPADO DE DOCUMENTOS 2 6 
1 2 . 7 . 1 PRUEBA TESTIMONIAL ANTICIPADA 2 6 
1 2 . 8 INSPECCIONES JUDICIALES Y PERITACIONES ANTICIPADAS 2 7 
1 2 . 9 H E C H O S EXENTOS DE PRUEBA 2 8 
1 2 . 1 0 H E C H O NOTORIO 2 9 
1 2 . 1 1 N E G A C I O N E S DE CARÁCTER INDEFINIDO 3 0 
1 2 . 1 2 H E C H O S ADMITIDOS Y CONFESADOS POR LA CONTRAPARTE 3 0 
1 2 . 1 3 H E C H O S PRESUMIDOS 3 1 
1 2 . 1 4 L A EXISTENCIA Y VIGENCIA DEL DERECHO 

DE ALCANCE NACIONAL 3 1 
1 2 . 1 5 C A R G A DE LA PRUEBA 3 2 1 

1 2 . 1 5 . 1 REGLAS INFLEXIBLES DE LA CARGA PROBATORIA 3 3 
1 2 . 1 5 . 2 ¿RESPETAR O DESPRECIAR LOS HECHOS? 3 3 ¡ 
1 2 . 1 6 P R O C E D I M I E N T O PROBATORIO ( C Ó M O SE PR UEB A) 3 5 



^BSa iv P R U E B A S EN EL D E R E C H O COMERCIAL 

8 . F I N A L I D A D DE LA PRUEBA JUDICIAL 1 8 
9 . O B J E T O DE PRUEBA (QUE SE PRUEBA) 1 9 
1 0 . N E C E S I D A D DE LA PRUEBA EN EL PROCESO CIVIL 

Y EN EL PROCESO PENAL 2 0 
1 1 . P R U E B A JURÍDICA Y PRUEBA JUDICIAL. 

C A U S A L Y PRECONSTITUIDA 2 1 
1 2 . P R U E B A S ANTICIPADAS 2 2 
1 2 . 1 N O R M A S APLICABLES A LAS PRUEBAS ANTICIPADAS 2 2 
1 2 . 2 D E C L A R A C I Ó N DE PARTE ANTICIPADA 

E INTERROGATORIO ANTICIPADO 2 2 
1 2 . 2 . 1 CARACTERÍSTICAS Y PRESUPUESTOS DEL INTERROGATORIO 

ANTICIPADO DE PARTE 2 3 
1 2 . 3 C O N F E S I Ó N FICTA O PRESUNTA 2 3 
1 2 . 4 E X H I B I C I Ó N ANTICIPADA DE DOCUMENTOS, 

LIBROS DE COMERCIO Y BIENES MUEBLES 2 4 
1 2 . 5 O P O S I C I Ó N , RENUENCIA A EXHIBIR 

Y SANCIÓN PROBATORIA-PROCESAL 2 4 
1 2 . 6 E X H I B I C I Ó N ANTICIPADA DE LIBROS Y PAPELES 

DE LOS COMERCIANTES. S A N C I O N E S PROBATORIAS-PROCESALES 2 5 
1 2 . 7 R E C O N O C I M I E N T O ANTICIPADO DE DOCUMENTOS 2 6 
1 2 . 7 . 1 PRUEBA TESTIMONIAL ANTICIPADA 2 6 
1 2 . 8 INSPECCIONES JUDICIALES Y PERITACIONES ANTICIPADAS 2 7 
1 2 . 9 H E C H O S EXENTOS DE PRUEBA 2 8 
1 2 . 1 0 H E C H O NOTORIO 2 9 
1 2 . 1 1 N E G A C I O N E S DE CARÁCTER INDEFINIDO 3 0 
1 2 . 1 2 H E C H O S ADMITIDOS Y CONFESADOS POR LA CONTRAPARTE 3 0 
1 2 . 1 3 H E C H O S PRESUMIDOS 3 1 
1 2 . 1 4 L A EXISTENCIA Y VIGENCIA DEL DERECHO 

DE ALCANCE NACIONAL 3 1 
1 2 . 1 5 C A R G A DE LA PRUEBA 3 2 
1 2 . 1 5 . 1 REGLAS INFLEXIBLES DE LA CARGA PROBATORIA 3 3 
1 2 . 1 5 . 2 ¿RESPETAR O DESPRECIAR LOS HECHOS? 3 3 
1 2 . 1 6 P R O C E D I M I E N T O PROBATORIO ( C Ó M O SE PR UEB A) 3 5 



ÍNDICE Xi SOI 

1 2 . 1 6 . 1 OPORTUNIDADES PROBATORIAS 3 5 
1 2 . 1 7 E X C L U S I Ó N DE LA PRUEBA INOPORTUNA POR ILICITUD 3 6 
1 2 . 1 8 A P R E C I A C I Ó N DE LA PRUEBA ( C O M O SE VALORA LA PR UEB A) . . . . 3 6 
1 2 . 1 9 P R U E B A SUMARIA 3 6 
1 2 . 2 0 P R U E B A CONTROVERTIDA 3 7 
1 2 . 2 1 P R E S U N C I O N E S E INDICIOS 3 7 
1 2 . 2 2 P R E S U N C I O N E S 3 7 
1 2 . 2 3 INDICIOS 3 8 
1 2 . 2 4 S IMILITUDES ENTRE PRESUNCIONES E INDICIOS 3 9 
1 2 . 2 5 D I F E R E N C I A S 3 9 
1 2 . 2 6 P R U E B A DOCUMENTAL 4 0 
1 2 . 2 6 . 1 CONCEPTO 4 0 
1 2 . 2 6 . 2 DOCUMENTO MERCANTIL 4 2 
1 2 . 2 6 . 3 DOCUMENTO PÚBLICO Y DOCUMENTO PRIVADO 4 2 
1 2 . 2 6 . 4 ESCRITURA PÚBLICA E INSTRUMENTO PÚBLICO 4 2 
1 2 . 2 6 . 5 EL PROTOCOLO Y ETAPAS DE PRODUCCIÓN 

DE LA ESCRITURA PÚBLICA 4 3 
1 2 . 2 7 D O C U M E N T O S NOTARIALES- MERCANTILES 4 4 
1 2 . 2 8 A C T O S MERCANTILES QUE REQUIEREN ESCRITURA PÚBLICA 4 4 
1 2 . 2 8 . 1 ALCANCE PROBATORIO DE LAS ESCRITURAS 4 6 
1 2 . 2 8 . 2 TESTIMONIOS Y ACTAS NOTARIALES ESPECIALES 4 6 
1 2 . 2 8 . 3 ACTAS NOTARIALES 4 7 
1 2 . 2 8 . 4 EJEMPLOS DE TESTIMONIOS (ACTAS) ESPECIALES 

NOTARIALES Y NORMAS APLICABLES . 4 9 
1 2 . 2 9 C E R T I F I C A C I O N E S NOTARIALES 5 1 
1 2 . 3 0 N O T A S DE REFERENCIA 5 2 
1 2 . 3 1 A U T E N T I C I D A D DE LOS DOCUMENTOS 5 3 
1 2 . 3 1 . 1 DOCUMENTO AUTÉNTICO 5 3 
1 2 . 3 2 A U T E N T I C I D A D Y EPISTEMOLOGÍA 5 3 
1 2 . 3 3 R E C O N O C I M I E N T O , AUTENTICIDAD Y AUTENTICACIONES 5 5 
1 2 . 3 3 . 1 PROHIBICIÓN DE AUTENTICAR DOCUMENTOS OBLIGACIONALES 5 6 
1 2 . 3 3 . 2 AUTENTICACIÓN DE REPRODUCCIONES MECÁNICAS O LITERALES ... 5 7 
1 2 . 3 3 . 3 AUTENTICACIÓN DE FOTOGRAFÍAS 5 7 



^BSA vi P R U E B A S EN EL D E R E C H O COMERCIAL 

1 2 . 3 3 . 3 . 1 PRESUNCIÓN DE AUTENTICIDAD DE LOS DOCUMENTOS 5 8 
1 2 . 3 4 L O S DOCUMENTOS EN LA LEY 4 4 6 DE 1 9 9 8 5 9 
1 2 . 3 4 . 1 HACEMOS LAS SIGUIENTES PRECISIONES EN TORNO 

DE LAS NORMAS TRASCRITAS: 6 0 
1 2 . 3 4 . 2 INTERPRETACIÓN DE LAS ALTAS CORTES JUDICIALES 6 3 
1 2 . 3 5 A P R E C I A C I Ó N DE DOCUMENTOS PRIVADOS Y PÚBLICOS 7 0 
1 2 . 3 5 . 1 VALORACIÓN DE LOS DOCUMENTOS PÚBLICOS 7 0 
1 2 . 3 5 . 2 EVALUACIÓN DE LOS DOCUMENTOS PRIVADOS 7 1 
1 2 . 3 6 JERARQUÍA DE LA LEY PROBATORIA 7 3 
1 2 . 3 6 . 1 L E Y PROBATORIA-PROCESAL 7 3 
1 2 . 3 6 . 2 LEY PROBATORIA-COMERCIAL 

Y CÓDIGO DE PROCEDIMIENTO CIVIL 7 4 
1 2 . 3 7 A P L I C A C I Ó N DE LA LEY CIVIL - FORMA DIRECTA 

Y SUBSIDIARIA 7 5 
1 3 . D O C U M E N T A C I Ó N O CONSENSUALIDAD MERCANTIL 7 6 
1 3 . 1 INDICIO DE INEXISTENCIA POR FALTA DE DOCUMENTACIÓN 7 6 
1 3 . 2 P R I N C I P I O DE CONSENSUALIDAD COMERCIAL 7 6 
1 3 . 3 L I M I T A C I Ó N DE LA EFICACIA DE LA CONSENSUALIDAD 

Y DEL TESTIMONIO 7 7 

CAPÍTULO SEGUNDO 

L A C O S T U M B R E M E R C A N T I L Y S U P R U E B A 

1 . A U T O R I D A D 8 1 
2 . L A COSTUMBRE COMO FUENTE DE DERECHO 

PARA LA CORTE CONSTITUCIONAL 8 1 
3 . SUBORDINACIÓN DE LA COSTUMBRE A LA LEY MERCANTIL 8 2 

P R U E B A D E L A C O S T U M B R E 

1. C O S T U M B R E LOCAL. R E C O P I L A C I Ó N Y CERTIFICACIÓN 8 4 
2 . P R U E B A DE LA COSTUMBRE MERCANTIL. 

C O N T R A D I C C I Ó N NORMATIVA 8 4 



ÍNDICE xiii EEJ3 

C O S T U M B R E NACIONAL. CERTIFICACIÓN 8 6 
C O S T U M B R E EXTRANJERA Y SU PRUEBA 8 6 
C O S T U M B R E MERCANTIL INTERNACIONAL 
Y T R A T A D O S N O RATIFICADOS 8 6 
C O S T U M B R E MERCANTIL INTERNACIONAL 8 7 
A C R E D I T A C I Ó N DE LA COSTUMBRE - C A S A C I Ó N 8 8 
A P L I C A C I Ó N DE TRATADOS NO RATIFICADOS. P R U E B A 8 8 

CAPÍTULO TERCERO 

P R U E B A D E L A C A L I D A D D E C O M E R C I A N T E 
Y D E L E J E R C I C I O D E L C O M E R C I O 

D E L EJERCICIO DEL COMERCIO 9 3 
P R U E B A DEL EJERCICIO DEL COMERCIO 9 3 
P R E S U N C I O N E S DEL EJERCICIO DEL COMERCIO 9 4 

A C T O S , O P E R A C I O N E S Y E M P R E S A S M E R C A N T I L E S 
D E T E R M I N A C I Ó N D E L O S A C T O S D E C O M E R C I O 

P O R S U H A B I T U A L I D A D 

Q U É SE PRUEBA EN EL DERECHO M E R C A N T I L ? 9 7 
E M P R E S A 9 7 
F U N C I Ó N SOCIAL DE LA EMPRESA 9 7 
P R U E B A DE LA EXISTENCIA DE LA EMPRESA 9 8 

CAPÍTULO CUARTO 

E L R E G I S T R O M E R C A N T I L -
L I B R O S D E C O M E R C I O Y L A P R U E B A 

F U N C I Ó N DEL REGISTRO MERCANTIL 101 



^BSa xiv P R U E B A S EN EL D E R E C H O C O M E R C I A L 

2 . E N T I D A D E S ENCARGADAS DE LLEVAR 
Y SUPERVISAR EL REGISTRO 1 0 2 

3 . L I B R O S DEL REGISTRO MERCANTIL 1 0 2 
4 . C O N T R O L , PROCEDIMIENTO E IDENTIFICACIÓN 

DE LOS LIBROS DE REGISTRO 1 1 0 
5 . INEFICACIA PROBATORIA DE LOS LIBROS DE COMERCIO 

POR ALTERACIONES, ESPACIOS, INTERLINEACIONES, 
RASPADURAS, TACHADURAS Y OTROS 1 1 1 

6 . C O R R E C C I Ó N DE LOS ERRORES U OMISIONES 
EN LOS LIBROS DE COMERCIO 1 1 2 

7 . U T I L I Z A C I Ó N DE MEDIOS MAGNÉTICOS -
F O R M A DE ACREDITARLOS 1 1 2 

8 . P E R S O N A S Y ACTOS SUJETOS A REGISTRO. 
E L REGISTRO DE ACTAS ES EXCEPCIONAL 1 1 3 

9 . R E G L A S DEL REGISTRO MERCANTIL 1 1 4 
1 0 . P R U E B A DE LAS INSCRIPCIONES 1 1 5 
1 1 . R E N O V A C I Ó N ANUAL DE MATRÍCULA (PLAZO Y SANCIÓN) 1 1 6 
1 2 . INEFICACIA PROBATORIA DEL REGISTRO 

Y DE SU CERTIFICACIÓN POR VIOLACIÓN 
DE FORMALIDADES LEGALES 1 1 7 

1 3 . R E G I S T R O DE CONTRATOS CONSENSÚALES 1 1 7 
1 4 . N O REGISTRO DE ACTOS INEFICACES 1 1 8 
1 5 . C O N T E N I D O DE LA PETICIÓN DE MATRÍCULA 1 1 9 
1 6 . PROHIBICIÓN DE INSCRIBIR VARIOS NOMBRES IGUALES -

A B S T E N C I O N E S DE LAS CÁMARAS DE COMERCIO 1 2 0 
1 7 . P A L A B R A S DISTINTIVAS DE LAS ENTIDADES 

FINANCIERAS - P R O H I B I C I Ó N DE UTILIZACIÓN 1 2 2 
1 8 . F A C U L T A D DE LAS CÁMARAS DE COMERCIO 

DE EXIGIR PRUEBAS 1 2 3 
1 9 . D E B E R E S DE LOS COMERCIANTES FRENTE 

AL REGISTRO MERCANTIL - F A L T A DE INSCRIPCIÓN 
REGISTRO - S A N C I Ó N 1 2 3 

2 0 . R E A J U S T E DE LA SANCIÓN 1 2 4 



ÍNDICE 

2 1 . R E G I S T R O DE LOS LIBROS DE COMERCIO -
F O R M A DE HACERLO 1 2 4 

2 2 . P L A Z O PARA REGISTRAR LOS LIBROS 1 2 5 
2 3 . A L C A N C E PROBATORIO DE LOS LIBROS DE COMERCIO 

ENTRE COMERCIANTES 1 2 6 
2 3 . 1 . S A N C I Ó N PROBATORIA POR N O LLEVAR 

LIBROS DE CONTABILIDAD 1 2 6 
2 3 . 2 S A N C I Ó N PROBATORIA POR LOS LIBROS 

N O AJUSTADOS A LA LEY 1 2 6 
2 3 . 3 P R E S C R N D E N C I A P R O B A T O R I A D E L O S L I B R O S 

NO AJUSTADOS A LA LEY 1 2 6 
2 4 . E F I C A C I A PROBATORIA DE LIBROS CONCORDANTES 1 2 7 
2 4 . 1 L I B R O S C O M O CONFESIÓN EXTRAJUDICIAL 1 2 7 
2 4 . 2 INFIRMACIÓN DE LA CONFESIÓN 1 2 8 
2 5 . L O S LIBROS DEL COMERCIANTE COMO PRUEBA DEFERIDA 

POR LA CONTRAPARTE 1 2 8 
2 5 . 1 A C E P T A C I Ó N COMO ARMA PROBATORIA 1 2 8 
2 5 . 2 INDIVISIBILIDAD DE LOS LIBROS 1 2 9 
2 5 . 3 D O C U M E N T O S QUE DEBEN PRESENTARSE PERSONALMENTE 

- R E C O N O C I M I E N T O 1 2 9 
2 5 . 4 P R O C E D I M I E N T O E INEFICACIA DEL REGISTRO DE DECISIONES 

JUDICIALES Y ADMINISTRATIVAS 1 3 1 
2 5 . 5 A R C H I V O Y CERTIFICACIÓN DEL CONTENIDO DE DOCUMENTOS 

( A R T S . 4 3 Y 4 4 DEL C . C O . ) P R U E B A SUPLETORIA 1 3 1 
2 6 . L I B R O S Y PAPELES DEL COMERCIANTE. C O N S E R V A C I Ó N , 

DESTRUCCIÓN, REPRODUCCIÓN, CERTIFICACIÓN Y PRINCIPIO 
DE ORIGINALIDAD. 
R E G L A GENERAL DE APERTURA DE LIBROS 1 3 1 

2 6 . 1 M I C R O F I L M A C I Ó N SEGÚN LA SUPERINTENDENCIA 
DE SOCIEDADES 1 3 2 

2 6 . 1 . 1 CONSERVACIÓN DE LIBROS Y PAPELES DE COMERCIO 1 3 2 
2 6 . 1 . 2 MICROFILMACIÓN Y DESTRUCCIÓN DE LOS LIBROS 

PARA EL CONSEJO DE ESTADO 1 3 3 



^BSa x P R U E B A S EN EL D E R E C H O COMERCIAL 

26.1.3 Conservación y destrucción de libros conforme 
CON EL DECRETO 2 6 4 9 DE 1 9 9 3 1 3 5 

2 6 . 2 P R O C E D I M I E N T O PARA LA REPRODUCCIÓN 
Y CERTIFICACIÓN DE REPRODUCCIONES POR 
EL JEFE DE REGISTRO MERCANTIL 1 3 5 

2 6 . 3 PRINCIPIO DE ORIGINALIDAD DE LA PRUEBA 
EN LOS LIBROS DE COMERCIO 1 3 6 

2 6 . 4 P R U E B A DE LA CAUSA JUSTIFICATIVA DEL HURTO 
O EXTRAVÍO DE LOS LIBROS DE CONTABILIDAD 1 3 7 

2 6 . 5 D O B L E CONTABILIDAD 1 3 8 
2 6 . 6 C O N T A B I L I D A D APRECIADA EN SU CONJUNTO 1 3 8 
2 6 . 7 INEFICACIA PROBATORIA DE LOS LIBROS POR MOTIVOS 

LEGALES Y ENGAÑO. D O B L E CONTABILIDAD, FRAUDE 
E IRREGULARIDAD 1 3 9 

2 7 . R E S E R V A DE LOS LIBROS Y PAPELES DEL COMERCIANTE 1 4 0 
2 7 . 1 F U N D A M E N T O CONSTITUCIONAL 

Y EXCEPCIÓN A LA RESERVA 1 4 0 
2 7 . 2 E X C E P C I O N E S AL DERECHO DE RESERVA 

DE LOS COMERCIANTES 1 4 1 
2 7 . 2 . 1 DELITOS POR DIVULGACIÓN Y EMPLEO 

DE DOCUMENTOS RESERVADOS 1 4 1 
2 7 . 2 . 2 EXAMEN DE LIBROS Y PAPELES 

DEL COMERCIANTE DE OFICIO 1 4 2 
2 8 . E X H I B I C I Ó N EN ASUNTOS EXTRAPENALES 1 4 3 
2 8 . 1 N O R M A S LEGALES APLICABLES 1 4 3 
2 8 . 2 E X H I B I C I Ó N PARCIAL Y EXHIBICIÓN GENERAL 1 4 3 
2 8 . 3 L U G A R DE LA EXHIBICIÓN 1 4 4 
2 8 . 4 R E Q U I S I T O S DE LA SOLICITUD DE EXHIBICIÓN PARCIAL 1 4 5 
2 8 . 5 S A N C I Ó N PROBATORIA CONTRA QUIEN N O EXHIBE 1 4 5 
2 9 . N A T U R A L E Z A PRIVADA DE LAS CÁMARAS DE COMERCIO. 

F U N C I Ó N PÚBLICA DE REGISTRO . . 1 4 6 
3 0 . R E G I S T R O MERCANTIL Y CERTIFICACIÓN 

COMO FUNCIÓN PÚBLICA PROBATORIA 1 4 7 



ÍNDICE xvii fUgS^ 

CAPÍTULO QUINTO 

A S P E C T O S P R O C E S A L E S Y P R O B A T O R I O S 
E N L A C O M P E T E N C I A D E S L E A L 

1 . D E L I M I T A C I Ó N DEL CONCEPTO 1 5 1 
2 . P R I N C I P I O S DE INTERPRETACIÓN DE LA LEY 2 5 6 / 9 6 1 5 2 
2 . 1 L E Y DE COMPETENCIA DESLEAL 1 5 2 
3 . E L OBJETO DE LA LEY. C O N C U R R E N C I A DE SANCIONES 1 5 3 
3 . 1 O T R A S FORMAS DE PROTECCIÓN 

DE LA LIBERTAD DE COMPETENCIA 1 5 4 
3 . 2 T E M A DE LA PRUEBA EN LA COMPETENCIA DESLEAL. 

C L Á U S U L A GENERAL PROHIBITIVA 1 5 4 
3 . 3 C A R G A DE LA PRUEBA EN LA COMPETENCIA DESLEAL. 

R E G L A GENERAL 1 5 5 
3 . 4 P R O H I B I C I Ó N DE PACTOS DE EXCLUSIVIDAD 

EN EL SUMINISTRO 1 5 5 
3 . 5 A C C I O N E S JUDICIALES DERIVADAS DE LA COMPETENCIA 

DESLEAL POR VIOLACIÓN DEL ART. 7 6 
DEL C Ó D I G O DE C O M E R C I O 1 5 6 

3 . 6 A C C I O N E S JUDICIALES Y SUS PRETENSIONES 
C O N F O R M E CON LA L . C . D . ( L E Y 2 5 6 / 9 6 ) 1 5 7 

3 . 7 P R U E B A DE LA LEGITIMACIÓN ACTIVA 
O DE LA TITULARIDAD DEL D E M A N D A N T E 1 5 8 

3 . 8 C O M P E T E N C I A Y PROCEDIMIENTO 1 5 8 
3 . 9 D I L I G E N C I A DE COMPROBACIÓN. E X P E D I E N T E SECRETO 1 5 8 
3 . 1 0 E S P E C I A L I D A D EN MATERIA PROBATORIA. 

D E S P L A Z A M I E N T O DE LA CARGA DE LA PRUEBA 1 5 9 
3 . 1 0 . 1 UTILITARISMO PROBATORIO EN CONTRA DEL DEMANDADO 1 5 9 
3 . 1 0 . 2 QUÉ SUCEDE EN LOS CASOS SOBRE COMPETENCIA DESLEAL 1 6 1 
3 . 1 1 S A N C I Ó N PROBATORIA AL D E M A N D A D O RENUENTE 1 6 4 
3 . 1 2 A P L I C A C I Ó N PROBATORIA A LOS EVENTOS DE LOS ARTS. 

1 1 , 1 3 Y 1 4 DE LA LEY DE COMPETENCIA DESLEAL 1 6 5 



^BSa xviii P R U E B A S EN EL D E R E C H O COMERCIAL 

3 . 1 2 . 1 PRESUNCIÓN POR ACTOS DE ENGAÑO 1 6 5 
3 . 1 2 . 2 PRESUNCIÓN POR ACTOS DE COMPARACIÓN 1 6 6 
3 . 1 2 . 3 PRESUNCIÓN POR ACTOS DE IMITACIÓN 1 6 7 
3 . 1 2 . 4 PRESUNCIÓN Y PRUEBA DE LA DESLEALTAD 

EN LOS ARTS. 7 , 8 , 10 , 13 Y 15 A 19 1 6 7 
4 . M E D I D A S CAUTELARES 1 6 8 
4 . 1 P R O C E D E N C I A 1 6 8 
4 . 2 E X C E P C I Ó N AL DERECHO DE AUDIENCIA 1 6 8 
4 . 3 P R U E B A PARA DECRETAR LAS MEDIDAS C A U T E L A R E S 1 6 8 
4 . 4 R E P R E S I Ó N DE LA COMPETENCIA DESLEAL 

POR PARTE DE LA SUPERINTENDENCIA DE SOCIEDADES. 
( L E Y 4 4 6 D E 1 9 9 8 ) 1 7 1 

4 . 5 F A C U L T A D E S CAUTELARES Y PROBATORIAS 1 7 1 
4 . 6 F A C U L T A D E S DEL SUPERINTENDENTE R 1 7 2 

CAPÍTULO SEXTO 

P R U E B A E N L A S S O C I E D A D E S C O M E R C I A L E S 

1 . C O N S T I T U C I Ó N Y PRUEBA DE LA SOCIEDAD COMERCIAL 
Y DE LA CALIDAD DE SOCIO 1 7 7 

1 . 1 C O N T E N I D O DE LA ESCRITURA DE CONSTITUCIÓN 
DE LA SOCIEDAD 1 7 8 

1 . 2 P R U E B A DE LA PROMESA DE C O N T R A T O DE SOCIEDAD 1 8 0 
1 . 3 E S C R I T U R A S DE CONSTITUCIÓN INCOMPLETAS 

O INCORRECTAS 1 8 1 
2 . R E G I S T R O MERCANTIL E INMOBILIARIO 

DE LA ESCRITURA DE SOCIEDAD 1 8 1 
3 . INOPONIBILIDAD FRENTE A TERCEROS 1 8 2 
4 . R E F O R M A DEL CONTRATO SOCIAL 1 8 2 
4 . 1 A U T O R I Z A C I Ó N PREVIA DE LA SUPERINTENDENCIA 

DE SOCIEDADES DE LA REFORMA DE LAS 
SOCIEDADES C O N T R O L A D A S 1 8 3 
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4 2 " D E S I G U A L D A D P R O B A T O R I A " EN C U A N T O A LA REFORMA 1 8 3 
4 : 3 P R U E B A DE LA REFORMA POR T R A N S F O R M A C I Ó N 

DE LAS SOCIEDADES Y BALANCE DE T R A N S F O R M A C I Ó N 1 8 4 
4 . 4 P R U E B A S EN LA FUSIÓN DE SOCIEDADES 1 8 4 
4 . 5 F U S I Ó N IMPROPIA 1 8 6 
4 . 6 P R U E B A S EN LA ESCISIÓN 1 8 7 
4 . 7 D E R E C H O DE RETIRO 1 8 9 
5 . P R U E B A DE LA CAPACIDAD DE LA SOCIEDAD 1 8 9 
5 . 1 E S C R I T U R A S ADICIONALES PARA RATIFICAR 

EL C O N T R A T O DE SOCIEDAD 1 9 0 
6 . P R U E B A DE LA N U L I D A D DEL C O N T R A T O DE SOCIEDAD 1 9 1 
6 . 1 P R U E B A DE LA N U L I D A D FRENTE A LOS T E R C E R O S 

DE B U E N A FE. P R E S U N C I Ó N DE MALA FE 
POR ERROR DE DERECHO 1 9 2 

7 . P R U E B A DEL SANEAMIENTO DE LA N U L I D A D 1 9 3 
8. P R U E B A DE LA EXISTENCIA Y DE LA REPRESENTACIÓN 

DE LAS SOCIEDADES 1 9 3 
9 . L A S CERTIFICACIONES DEL REGISTRO MERCANTIL 

N O TIENEN TÉRMINO DE VIGENCIA 1 9 4 
1 0 . P R U E B A DE LA EXISTENCIA DE BANCOS Y O T R A S ENTIDADES . . . . 1 9 6 
1 0 . 1 C E R T I F I C A C I Ó N PARA ENTIDADES VIGILADAS 

POR LA SUPERINTENDENCIA BANCARIA 1 9 6 
1 0 . 2 A B O L I C I Ó N DEL PERMISO DE F U N C I O N A M I E N T O 1 9 6 
1 1 . INADMISIBILIDAD DE PRUEBAS CONTRA 

LAS ESCRITURAS SOCIALES 1 9 7 
1 1 . 1 A D M I S I B I L I D A D DE C O N T R A E S C R I T U R A S FRENTE 

A LOS SOCIOS 1 9 8 
1 1 . 2 P R U E B A DE LA N O TITULARIDAD DE SOCIO 1 9 8 
1 1 . 3 P R U E B A DE LAS FACULTADES DE LOS R E P R E S E N T A N T E S 

DE LAS SOCIEDADES 1 9 8 
1 1 . 4 Q U I É N E S SON LOS ADMINISTRADORES 1 9 9 
1 1 . 5 P R U E B A Y PRESUNCIÓN DE LAS FACULTADES 

Y RESTRICCIONES DE LOS ADMINISTRADORES 1 9 9 
1 1 . 6 C O N F E S I Ó N PRO REPRESENTANTE 2 0 0 
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1 1 . 7 D E B E R E S DE LOS ADMINISTRADORES 2 0 1 
1 1 . 8 R E S P O N S A B L I D A D DE LOS ADMINISTRADORES 2 0 2 
1 1 . 9 P R E S U N C I Ó N DE CULPA DEL ADMINISTRADOR 2 0 2 
1 1 . 1 0 A C C I Ó N DE RESPONSABILIDAD CONTRA 

LOS ADMINISTRADORES 2 0 3 
1 1 . 1 1 P R U E B A DE LAS FACULTADES DE LOS REPRESENTANTES 

DE LAS SOCIEDADES 2 0 3 
1 1 . 1 2 P R U E B A DE LAS FACULTADES DE LOS ADMINISTRADORES 

DE LAS SUCURSALES 2 0 3 
1 1 . 1 2 . 1 PRESUNCIÓN DE FACULTADES 2 0 3 
1 1 . 1 3 P R U E B A DE LA EXISTENCIA Y REPRESENTACIÓN 

DE LAS SUCURSALES 2 0 4 
1 1 . 1 4 E L CONTRATO CON EXTRALIMITACIÓN DEL PODER 

ES INOPONIBLE AL MANDANTE 2 0 4 
1 1 . 1 5 P R U E B A DE LA REPRESENTACIÓN JUDICIAL 

DE SUCURSALES Y AGENCIAS 2 0 5 
1 1 . 1 6 P R U E B A DE LA REPRESENTACIÓN JUDICIAL DE LAS PERSONAS 

JURÍDICAS EXTRANJERAS CON NEGOCIOS PERMANENTES 
Y TRANSITORIOS 2 0 6 

1 1 . 1 7 P R U E B A DEL PODER JUDICIAL OTORGADO 
EN EL EXTRANJERO Y DE LOS DOCUMENTOS PÚBLICOS 
DE PAÍS EXTRANJERO 2 0 6 

1 1 . 1 8 D O C U M E N T O S PÚBLICOS EXTENDIDOS 
ANTE CÓNSUL COLOMBIANO 2 0 7 

1 1 . 1 9 P R U E B A DE LAS FACULTADES DE LOS REPRESENTANTES. 
( L A S RESTRICCIONES RIGEN PARA EFECTOS INTERNOS 
Y EXTERNOS) 2 0 7 

1 1 . 2 0 P R U E B A Y PRESUNCIÓN DE LA MALA FE. 
" E R R O R DE D E R E C H O " 2 0 8 

1 1 . 2 1 E S T A D O S FINANCIEROS DE LAS SOCIEDADES COMERCIALES 2 0 9 
1 1 . 2 1 . 1 . PREPARACIÓN Y DIFUSIÓN 2 0 9 
1 1 . 2 1 . 2 . NOTAS A LOS ESTADOS FINANCIEROS 

Y NORMAS DE PREPARACIÓN. INDIVISIBILIDAD 
PROBATORIA-CONTABLE 2 1 0 
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1 1 . 2 1 . 3 . ESTADOS FINANCIEROS CERTIFICADOS 2 1 0 
1 1 . 2 1 . 4 . ESTADOS FINANCIEROS DICTAMINADOS 2 1 0 
1 1 . 2 1 . 5 . PRESUNCIÓN DE AUTENTICIDAD DE LOS 

ESTADOS FINANCIEROS Y DE LOS DICTÁMENES 2 1 1 
1 1 . 2 1 . 6 . PUBLICIDAD, COPIAS Y CONSERVACIÓN 

DE LOS ESTADOS FINANCIEROS 2 1 1 
1 1 . 2 1 . 7 . PRUEBA SUPLETORIA DE LOS ESTADOS FINANCIEROS 2 1 1 
8. RESPONSABILIDAD CIVIL 2 1 1 
1 1 . 2 1 . 9 . RESPONSABILIDAD PENAL 2 1 2 
1 1 . 2 2 P R U E B A DE LAS REUNIONES Y DECISIONES DE JUNTAS 

DE SOCIOS Y A S A M B L E A S DE ACCIONISTAS 2 1 2 
1 1 . 2 3 P R U E B A DE REUNIONES N O PRESENCIALES 

Y DE LOS M E C A N I S M O S ESPECIALES 
DE T O M A DE DECISIONES 2 1 2 

1 1 . 2 4 I N A D M I S I B I L I D A D DE PRUEBA DE HECHOS E X T R A - A C T A 2 1 4 
1 1 . 2 5 M É R I T O EJECUTIVO DE ACTAS DE DISTRIBUCIÓN 

DE UTILIDADES 2 1 5 
1 1 . 2 6 L I B R O S DE A C T A S Y DE ACCIONES 2 1 5 
1 2 . E M P R E S A UNIPERSONAL Y SU PRUEBA 2 1 5 
1 2 . 1 C R E A C I Ó N 2 1 6 
1 2 . 2 E S C R I T U R A PÚBLICA 2 1 6 
1 2 . 3 R E G I S T R O MERCANTIL Y P E R S O N A JURÍDICA 2 1 7 
1 2 . 4 R E S P O N S A B I L I D A D ILIMITADA 2 1 7 
1 2 . 5 D U R A C I Ó N 2 1 8 
1 2 . 6 V A L O R DE LOS BIENES 2 1 8 
1 2 . 7 P R E S U N C I Ó N DE FACULTADES 2 1 8 
1 2 . 8 P R O H I B I C I Ó N 2 1 8 
1 2 . 9 P R E S E N T A C I Ó N PERSONAL EN EL REGISTRO 2 1 8 
1 2 . 1 0 R E S P O N S A B I L I D A D DE LOS A D M I N I S T R A D O R E S 2 1 8 
1 2 . 1 1 P R U E B A DE A U M E N T O DE CAPITAL Y PROCEDIMIENTO 2 1 8 
1 2 . 1 2 I N E F I C A C I A DE PLENO DERECHO 2 1 9 
1 2 . 1 3 C E S I Ó N DE CUOTAS 2 1 9 
1 2 . 1 4 C O N V E R S I Ó N EN SOCIEDAD 2 1 9 
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1 2 . 1 5 C O N V E R S I Ó N EN EMPRESA UNIPERSONAL 2 1 9 
1 2 . 1 6 P R U E B A Y JUSTIFICACIÓN DE LAS UTILIDADES 2 2 0 
1 2 . 1 7 P R U E B A DE LA PRÓRROGA Y DE LA TERMINACIÓN 2 2 0 
1 2 . 1 8 L IQUIDACIÓN Y NORMAS APLICABLES 

A LA EMPRESA UNIPERSONAL 2 2 0 
1 3 . A S P E C T O S GENERALES Y PROBATORIOS 

DE LOS PROCESOS CONCURSALES 2 2 1 
1 3 . 1 G E N E R A L I D A D E S 2 2 1 
1 3 . 2 A S P E C T O S PROBATORIOS DE LA SOLICITUD 

DE CONCORDATO 2 2 2 
1 3 . 3 R E C O N O C I M I E N T O DE ACREEDORES Y OBJECIONES 

A LOS CRÉDITOS 2 2 5 
1 4 . P R U E B A EN LAS CUENTAS EN PARTICIPACIÓN 2 2 7 
1 4 . 1 C O N C E P T O 2 2 7 
1 4 . 2 P R U E B A DE LA CONSTITUCIÓN Y DEL CONTENIDO 

DE LA PARTICIPACIÓN 2 2 8 
1 4 . 3 E F I C A C I A DEL TESTIMONIO Y NO EXIGENCIA 

DE DOCUMENTACIÓN 2 2 8 
1 4 . 4 P R U E B A DE LA RESPONSABILIDAD DE LOS PARTÍCIPES 2 2 9 
1 4 . 5 E X A M E N DE DOCUMENTOS Y RENDICIÓN DE CUENTAS 2 3 0 
1 5 . JURISPRUDENCIAS, CONCEPTOS Y DOCTRINAS 

RELACIONADOS CON LAS SOCIEDADES 2 3 0 
1 6 . P R U E B A DE LA EXISTENCIA Y REPRESENTACIÓN 

DE LAS SOCIEDADES / R E Q U I S I T O S DEL 
C O N T R A T O DE S O C I E D A D 2 3 0 

1 7 . S O C I E D A D E S QUE PUEDEN CONSTITUIRSE POR DOCUMENTO 
PRIVADO. S O C I E D A D NULA Y SOCIEDAD DE HECHO. 
L I B E R T A D DE MEDIOS DE PRUEBA 2 3 1 

1 8 . P R U E B A DEL APORTE DE CRÉDITO 2 3 2 
1 9 . A V A L Ú O DE APORTES EN ESPECIE. K N O W - HOW 

EN LAS SOCIEDADES DE RESPONSABILIDAD LIMITADA / 
APROBACIÓN - DOCUMENTOS NECESARIOS 
( A R T . 1 3 2 Y DR 1 1 2 2 / 9 2 ) 2 3 3 
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1 7 . A V A L Ú O DE APORTES EN ESPECIE. K N O W - H O W EN LAS 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDAD LIMITADA / APROBACIÓN -
D O C U M E N T O S NECESARIOS ( A R T . 1 3 2 Y DR. 1 1 2 2 / 9 2 ) 2 3 4 

2 1 . S O C I E D A D E S COLECTIVAS 2 3 6 
2 1 . 1 L A EXCLUSIÓN DE SOCIOS FRENTE A LA DISMINUCIÓN 

DEL CAPITAL SOCIAL. / PRUEBA DE LA REDUCCIÓN 
DEL CAPITAL ART 1 4 5 2 3 6 

2 1 . 2 P A R T I C I P A C I Ó N EN UTILIDADES PRIVACIÓN 
Y ESTIMACIÓN DEL VALOR / DISTRIBUCIÓN 2 3 8 

2 1 . 3 D I V I D E N D O S Y PARTICIPACIONES 2 3 8 
2 1 . 4 E F E C T O S DE LAS UTILIDADES DECRETADAS 

EN FAVOR DE LOS SOCIOS 2 3 9 
2 2 . B A L A N C E S 2 4 0 
2 2 . 1 F A L S E D A D EN BALANCE RESPONSABILIDAD P E N A L / 

S U J E T O S A C T I V O S DE ESTE D E L I T O DE F A L S E D A D 2 4 0 
2 2 . 2 F A L S E D A D EN BALANCES / EFECTOS PENALES DERIVADOS 

DEL BALANCE IRREGULAR 2 4 1 
2 2 . 3 F A L S E D A D EN BALANCES / REPONSABILIDAD PENAL 2 4 1 
2 3 . R E F O R M A S SOCIALES 2 4 2 
2 3 . 1 D E C I S I O N E S Y ACTAS 

A C T A S / DECISIONES - PRUEBA ( A R T Í C U L O 1 8 7 C . C o . ) 2 4 3 
2 3 . 2 A C T A S / DECISIONES - PRUEBA ( A R T Í C U L O 1 8 7 C.Co.) 2 4 3 
2 3 . 3 A C T A S / DECISIONES - PRUEBA ( A R T Í C U L O 1 8 7 C.Co.) 2 4 4 
2 3 . 4 A C T A S / DECISIONES - PRUEBA ( A R T Í C U L O 1 8 7 C.Co.) 2 4 4 
2 3 . 5 D E C I S I O N E S NULAS / EFECTOS Y PRUEBA. ( A R T . 1 9 3 ) 2 4 5 
2 4 . L I B R O DE ACTAS 2 4 5 
2 4 . 1 L I B R O DE ACTAS - OBLIGATORIEDAD DE LLEVAR 

LIBROS DE ACTAS 2 4 6 
2 5 . C O N S E R V A C I Ó N DE FACULTADES DE REPRESENTANTES 2 4 7 
2 6 . L I B R O S Y DOCUMENTOS DEL COMERCIANTE 2 4 9 
2 6 . 1 I N F O R M A C I Ó N DE CARÁCTER ECONÓMICO Y FINANCIERA 

SUJETA A RESERVA 2 4 9 
2 7 . ( A R T . 2 0 8 , 2 1 4 ) REVISOR FISCAL - RESERVA PROFESIONAL 

F O R M A S DEL DICTAMEN 2 5 0 
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2 8 . R E S P O N S A B I L I D A D DEL REVISOR FISCAL 2 5 1 
2 9 . F U N C I O N E S DEL REVISOR FISCAL 2 5 1 
3 0 . L o s ESTADOS FINANCIEROS QUE REPOSAN 

EN LA SUPERINTENDENCIA DE SOCIEDADES 
NO ESTAN SUJETOS A RESERVA, PERO SUS ANEXOS SÍ 2 5 2 

3 1 . E S T A D O S FINANCIEROS CERTIFICADOS 
A LA LUZ DE LA LEY 2 2 2 DE 1 9 9 5 2 5 3 

3 2 . INSPECCIÓN Y VIGILANCIA DE SOCIEDADES / 
COMPETENCIAS DE LA SUPERINTENDENCIA DE SOCIEDADES 2 5 3 

3 3 . INSPECCIÓN Y VIGILANCIA DE SOCIEDADES / SOLICITUD 
DE INFORMACIÓN FINANCIERA 2 5 4 

3 4 . A C T A S / APROBACIÓN DE ACTAS / INSCRIPCIÓN 2 5 5 
3 5 . D E C I S I O N E S 2 5 7 
3 5 . 1 L A S DECISIONES INEFICACES NO REQUIEREN IMPUGNACIÓN 2 5 7 
3 5 . 2 L A S C Á M A R A S DE COMERCIO PUEDEN ABSTENERSE 

DE REGISTRAR UN ACTO INEFICAZ 2 5 7 
3 5 . 3 D O C U M E N T O S PARA PROBAR A U M E N T O DE CAPITAL 2 6 0 
3 5 . 4 A U T E N T I C A C I Ó N DE DOCUMENTOS OTORGADOS 

EN EL EXTERIOR 2 6 0 
3 5 . 5 D O C U M E N T O S BANCARIOS DE ORIGEN EXTRANJERO -

PRESUNCION DE AUTENTICIDAD 2 6 1 
3 6 . D O C U M E N T O S OTORGADOS EN EL EXTERIOR 2 6 1 
3 6 . 1 E X I G E N C I A DE LA CONSTANCIA DE CÓNSUL 2 6 2 
3 6 . 2 F U N C I Ó N Y SERVICIO CONSULAR / 

FUNCIONES DE LOS CÓNSULES 2 6 2 
3 7 . A U T E N T I C A C I Ó N DE DOCUMENTOS POR CÓNSULES 2 6 3 
3 7 . 1 F E PÚBLICA / PLENA AUTENTICIDAD 2 6 3 
3 7 . 2 R E G I S T R O DE ESTADO CIVIL / ACTOS NOTARIALES / 

FUNCIONES NOTARIALES 2 6 3 
3 7 . 3 LOCUS REGITACTUM 2 6 3 
3 7 . 4 A U T E N T I C A C I Ó N DE DOCUMENTOS EN LUGAR DONDE 

N O HAY AGENTE CONSULAR COLOMBIANO 2 6 4 
3 7 . 5 A U T E N T I C A C I Ó N DE PODERES - CONSTANCIA DE OBJETO 

Y REPRESENTACIÓN 2 6 5 
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3 8 . S O C I E D A D E S DE HECHO 2 6 6 
3 8 . 1 N A T U R A L E Z A CONTRACTUAL DE LA 

SOCIEDAD DE HECHO 2 6 6 
3 8 . 2 C O N S O R C I O / SOCIEDAD DE HECHO 2 6 6 
3 8 . 3 C O N S O R C I O S / SOCIEDADES DE HECHO - PRUEBA 2 6 7 
3 8 . 4 S O C I E D A D DE HECHO / ENTE ASIMILADO 

A LA SOCIEDAD LIMITADA 2 6 7 
3 9 . S I N ESCRITURA PÚBLICA N O HAY FORMA / 

PRUEBA SOLEMNE 2 6 8 
4 0 . S I N ESCRITURA PÚBLICA N O HAY PERSONA JURÍDICA 2 6 8 
4 1 . C E R T I F I C A D O DE REGISTRO MERCANTIL Y LIBERTAD 

DE PRUEBA DE LA SOCIEDAD DE HECHO 2 6 9 

CAPÍTULO SÉPTIMO 

P R U E B A D E L O S B I E N E S M E R C A N T I L E S 

1. P R U E B A S RELACIONADAS CON 
LOS ESTABLECIMIENTOS DE COMERCIO 2 7 3 

1 . 1 C O N C E P T O 2 7 3 
1 . 2 P R U E B A DE LA TITULARIDAD DEL ESTABLECIMIENTO 2 7 4 
1 . 3 P R U E B A Y PRESUNCIÓN DE LOS ELEMENTOS 

QUE COMPONEN EL ESTABLECIMIENTO DE COMERCIO 2 7 4 
1 . 4 P R U E B A S Y PRESUNCIONES EN NEGOCIOS 

SOBRE ESTABLECIMIENTOS DE COMERCIO 2 7 5 
1 . 5 E F I C A C I A INTERPARTES DEL CONTRATO DERIVADA 

DE LA PRUEBA 2 7 5 
1 . 6 P R E S U N C I Ó N DE ENAJENACIÓN EN CONJUNTO 

O C O M O UNIDAD ECONÓMICA 2 7 6 
1 . 7 B A L A N C E Y RELACIÓN DEL PASIVO 2 7 6 
1 . 8 R E S P O N S A B I L I D A D POR OBLIGACIONES CONTRAÍDAS 

HASTA EL MOMENTO DE LA ENAJENACIÓN 2 7 7 
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1.8.2 Enajenación con base en libros de contabilidad. 
Regulación judicial de la diferencia 
Y DE LOS PERJUICIOS 2 7 7 

1 . 9 C O N T R A T O DE ARRENDAMIENTO C O M O PARTE 
DEL ESTABLECIMIENTO 2 7 7 

1 . 9 . 1 DERECHO A LA RENOVACIÓN DEL CONTRATO 
DE ARRENDAMIENTO 2 7 7 

1 . 9 . 2 ALCANCE DEL TÉRMINO RENOVACIÓN 2 7 8 
1 . 9 . 3 DIFERENCIAS SOBRE LA RENOVACIÓN 2 7 8 
1 . 9 . 4 EL DESAHUCIO Y SU PRUEBA 2 7 9 
1 . 9 . 5 DERECHO DE PREFERENCIA DEL ARRENDATARIO 2 8 0 
1 . 9 . 6 FIJACIÓN DEL CANON DE ARRENDAMIENTO 2 8 1 
1 . 9 . 7 PRUEBA DE LOS AVISOS PARA EJERCER EL DERECHO 

DE PREFERENCIA 2 8 1 
1 . 9 . 8 PRUEBA DE LOS PERJUICIOS CAUSADOS AL ARRENDATARIO 

POR DESTINACIÓN DIFERENTE O NO INICIACIÓN DE LAS OBRAS .. . . 2 8 2 
2 . P R O P I E D A D INDUSTRIAL - EXTRACTOS DOCTRINALES 

Y JURISPRUDENCIA 2 8 4 
2 . 1 P A T E N T E S 2 8 4 
2 . 1 . 1 OPOSICIÓN A PATENTES 2 8 4 
2 . 1 . 2 LA CARGA DE LA PRUEBA EN LAS PATENTES 2 8 5 
2 . 1 . 3 LICENCIAS- PRUEBA 2 8 6 
2 . 1 . 4 SECRETOS INDUSTRIALES 2 8 6 
2 . 1 . 5 PRUEBA DE LA INEXISTENCIA DE UN SECRETO INDUSTRIAL 2 8 7 
2 . 1 . 6 GACETA PROPIEDAD INDUSTRIAL/ PRUEBA 

DE LAS SOLICITUDES DE REGISTRO 2 8 7 

CAPÍTULO OCTAVO 

P R U E B A E N L O S T Í T U L O S V A L O R E S 

1. C O N C E P T O Y NATURALEZA 291 
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T Í T U L O - V A L O R PRIVADO O PÚBLICO 2 9 2 
L O S TÍTULOS- VALORES SON PRUEBAS AD PROBATIONEM 2 9 3 
P R U E B A SUSTANCIAL DE LA EXISTENCIA 
( A D S U B S T A N T I A M A C T U S ) 2 9 3 
R E Q U I S I T O S COMUNES A LOS TÍTULOS VALORES 2 9 5 
L A MENCIÓN DEL DERECHO QUE EN EL TÍTULO 
SE INCORPORA Y PRUEBA EN CONTRA DE SU LITERALIDAD 2 9 5 
A L C A N C E PROBATORIO DE LA MENCIÓN 
DEL D E R E C H O INCORPORADO EN EL T Í T U L O - V A L O R 2 9 6 
D I F E R E N C I A ENTRE INEXISTENCIA, INEFICACIA E INVALIDEZ . . . . 2 9 7 
INEFICACIA LUMINAR, INEXISTENCIA, NULIDAD 
Y ANULABILIDAD 2 9 8 
INEFICACIA LIMINAR 2 9 9 
INEXISTENCIA 3 0 0 
L A FIRMA DEL CREADOR 3 0 3 
P R E S U N C I O N E S O REQUISITOS SUPLETIVOS 
C O M U N E S A LOS TITULOS VALORES 3 0 3 
L U G A R DE CUMPLIMIENTO 3 0 4 
F E C H A Y LUGAR DE CREACIÓN DEL TÍTULO 3 0 5 
P R E S U N C I Ó N DEL M O M E N T O DE LA ALTERACIÓN 
DEL TÍTULO-VALOR ( A R T Í C U L O 6 3 1 DEL C . DE C O M E R C I O ) . . . . 3 0 6 
P R U E B A DE LOS TÍTULOS-VALORES INNOMINADOS 
EN EL CÓDIGO DE COMERCIO. D O S CORRIENTES DE OPINIÓN 3 0 6 
E M I S I Ó N DE TÍTULOS-VALORES EN BLANCO 3 0 8 
E M I S I Ó N DE TÍTULOS - V A L O R E S CON ESPACIOS 
SIN LLENAR Y CARGA PROBATORIA 3 0 8 
T E N E D O R DE BUENA FE DEL TÍTULO EN BLANCO 
O CON ESPACIOS SRN LLENAR . 3 0 9 
E J E R C I C I O DEL DERECHO, EXHIBICIÓN Y PAGO 3 1 0 
F U N D A M E N T O DE LA ACCIÓN CAMBIARÍA Y PRESUNCIÓN 
DE ENTREGA 3 1 0 
P R U E B A DE EXTINCIÓN DE LA RELACIÓN CAUSAL 3 1 0 
T Í T U L O S VALORES - D O C T R I N A Y JURISPRUDENCIA 
( E X T R A C T O S ) 3 1 1 
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2 2 . 1 . T Í T U L O VALOR EN BLANCO ( L E T R A DE C A M B I O / 
CARGA DE LA PRUEBA DE LA FALSEDAD 3 1 1 

2 2 . 2 C H E Q U E / RESPONSABILIDAD EN EL PAGO 3 1 2 
2 2 . 3 P R O T E S T O DE CHEQUE: NOTA DEL LIBRADO / PRUEBA 3 1 2 
2 2 . 4 T Í T U L O S VALORES EN BLANCO / ASPECTOS PROBATORIOS 3 1 3 
2 2 . 5 C H E Q U E / PRUEBA DE SUS E L E M E N T O S / 

SELLO C O M O PARTE DE LA FIRMA 3 1 3 
2 2 . 6 T Í T U L O S VALORES / ENDOSO 3 1 5 
2 2 . 7 T Í T U L O S VALORES / ENDOSO EN BLANCO 3 1 5 
2 2 . 8 E N D O S O EN GARANTÍA / PRUEBA SOLEMNE 3 1 6 
2 2 . 9 L I T E R A L I D A D / MENCIONES AJENAS 3 1 6 
2 2 . 1 0 T Í T U L O S CON ESPACIOS EN BLANCO / PRESUNCIÓN 

DE BUENA FE / CARGA DE LA PRUEBA 
EN EL EXCEPCION ANTE 3 1 7 

2 2 . 1 1 T Í T U L O S VALORES EN BLANCO Y CON ESPACIOS 
EN BLANCO / PRUEBA DE LA AUTORIZACIÓN 3 1 7 

2 2 . 1 2 T Í T U L O S VALORES EN BLANCO / 
A L T E R A C I Ó N MATERIAL DEL TEXTO 3 1 9 

2 2 . 1 3 T Í T U L O S VALORES / PRUEBA DEL PAGO 3 2 0 
2 3 . D O C T R I N A 3 2 1 
2 3 . 1 T Í T U L O S - VALORES CON ESPACIOS EN B L A N C O / 

L I T E R A L I D A D / PRECISIÓN EN LAS INSTRUCCIONES 3 2 1 
2 3 . 2 T Í T U L O S VALORES EN ESCRITURA PÚBLICA / 

NO PUEDEN OTORGARSE 3 2 2 
2 3 . 3 T Í T U L O S - V A L O R E S EN ESCRITURA PÚBLICO / 

S Í PUEDEN OTORGARSE 3 2 3 
2 3 . 4 P A G O DE C H E Q U E / EMIISIÓN ANTERIOR 

AL FALLECIMIENTO DEL C U E N T A C O R R E N T I S T A 3 2 4 
2 3 . 5 T Í T U L O S VALORES A B S T R A C T O S / NOVACIÓN 

O DESV1NCULAC1ÓN DE LA OBLIGACIÓN 
QUE LES DA ORIGEN 3 2 4 

2 3 . 6 E M I S I Ó N / PRESUNCIÓN DE ENTREGA 
Y BUENA FE DEL TENEDOR 3 2 5 
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2 3 . 7 T Í T U L O S VALORES CREADOS EN EL EXTRANJERO/ 
R E Q U I S I T O S MÍNIMOS 3 2 7 

2 3 . 8 C H E Q U E / FORMULARIOS IMPRESOS A CARGO 
DEL B A N C O / INSTRUCCIONES 3 2 7 

2 3 . 9 T Í T U L O S VALORES / PRUEBA DE LA EXISTENCIA 3 2 9 
2 3 . 1 0 A V A L / PRUEBA SOLEMNE DE LA EXISTENCIA 3 2 9 
2 3 . 1 1 T Í T U L O S VALORES / P R U E B A DE LA EXISTENCIA 3 3 0 
2 3 . 1 2 T Í T U L O S - V A L O R E S EN BLANCO O CON ESPACIOS 

SIN R E L L E N A R / P R U E B A DE LAS INSTRUCCIONES 3 3 0 
2 3 . 1 3 P R U E B A DE LA EXISTENCIA/ FALTA DE TÍTULO 3 3 1 
2 3 . 1 4 T Í T U L O S VALORES EN BLANCO/PRUEBA 3 3 1 
2 3 . 1 5 F I A N Z A CAMBIARÍA Y AVAL / 

A C E P T A C I Ó N DE LA LETRA DE CAMBIO 3 3 2 
2 3 . 1 6 L E T R A DE C A M B I O / ACEPTACIÓN IRREVERSIBLE/ TACHA 3 3 3 
2 3 . 1 7 A V I S O DE NO ACEPTACIÓN / PRUEBA 3 3 4 
2 3 . 1 8 T Í T U L O S VALORES / P A G O POR CONSIGNACIÓN / 

E X C E P C I O N E S 3 3 4 
2 3 . 1 9 P A G O PARCIAL N O D O C U M E N T A D O / 

EXCEPCION P E R S O N A L / PRUEBA 3 3 5 
2 3 . 2 0 C O N T R A P R E S T A C I Ó N CAMBIARÍA/ AUSENCIA 3 3 6 
2 3 . 2 1 C H E Q U E / L A MODIFICACIÍN DEL T E X T O / FECHA 3 3 6 
2 3 . 2 2 T Í T U L O S V A L O R E S / TRANSMISIÓN DE POSESIÓN / 

P R U E B A DEL ENDOSO 3 3 7 
2 3 . 2 3 T Í T U L O S V A L O R E S - / E N D O S O 3 3 8 
2 3 . 2 4 T Í T U L O VALOR / P R E S U N C I O N E S L E G A L E S 

Y N O DE DERECHO 3 3 9 
2 3 . 2 5 T Í T U L O S VALORES INCOADOS / NO PUEDE HABLARSE 

DE PRESUNCIÓN DE HABERSE SEGUIDO LAS INSTRUCCIONES 3 3 9 
2 3 . 2 6 T Í T U L O S VALORES / PRUEBA DEL PROTESTO / INEXISTENCIA . . . . 3 4 0 
2 3 . 2 7 L E T R A DE CAMBIO / PROTESTO / EXISTENCIA 3 4 0 
2 3 . 2 8 T Í T U L O S VALORES / PROTESTO 3 4 1 
2 3 . 2 9 T Í T U L O S VALORES / PROTESTO Y AVISO 3 4 1 
2 3 . 2 0 T Í T U L O S VALORES - PRUEBA DEL PROTESTO EN EL CHEQUE 3 4 2 
2 3 . 2 1 T Í T U L O S VALORES - EXHIBICIÓN DEL TÍTULO V A L O R , 



^BSa xxx P R U E B A S EN EL D E R E C H O C O M E R C I A L 

EXIGENCIA LEGAL PARA SU PAGO 3 4 3 
2 3 . 2 2 P A G A R É / REQUISITOS PROBATORIOS / INCONGRUENCIA 

CUANDO SON AL PORTADOR 3 4 3 
2 3 . 2 4 C H E Q U E S / IMPLICACIONES LEGALES Y PROBATORIAS 

DE LA NO DEVOLUCIÓN DE LOS CHEQUES 
AL C U E N T A C O R R E N T I S T A 3 4 4 

2 3 . 2 5 T E N E D O R DE BUENA FE EXENTA DE CULPA 3 4 5 


